
  

Processo nº 25389.000405/2023-66

  

Unidade Gestora: 254462 - COGIC

Coordenação-Geral de Infraestrutura dos Campi
- COGIC 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS Nº 69/2023-COGIC, QUE FAZEM
ENTRE SI FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ,
POR INTERMÉDIO DA COORDENAÇÃO-
GERAL DE INFRAESTRUTURA DOS CAMPI-
COGIC, E A ESPAÇO SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS LTDA. OBJETO DO
CONTRATO: CONTRATAÇÃO
REMANESCENTE DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS CONTINUADOS DE CONTROLE
DE ACESSO NOS CAMPI FIOCRUZ RJ, COM
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA
E FORNECIMENTO DE UNIFORMES E
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
NECESSÁRIOS À PERFEITA EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS.

A FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ (FIOCRUZ), por intermédio da Coordenação-Geral de Infraestrutura dos
Campi - COGIC, com sede na Avenida Brasil, n.º 4365, Manguinhos, na cidade do Rio de Janeiro /RJ,
inscrita no CNPJ sob o nº 33.781.055/0003-05, neste ato representado pela Coordenadora-Geral
Subs4tuta de Infraestrutura dos Campi, Sr.ª FABIANE SOUSA DA FONSECA, portadora da matrícula
funcional nº 1554427, com endereço profissional na Av. Brasil, nº 4.365, Prédio Sede da COGIC, Sala 09,
Manguinhos, nesta Cidade do Rio de Janeiro/RJ, CEP: 21.040-900, no uso das atribuições que lhe confere
a Portaria nº 172/2022 da Sra. Presidente da FIOCRUZ e a Portaria de designação nº 1.396, de 19 de
dezembro de 2019 do Ministério da Saúde, doravante denominada CONTRATANTE, e do outro lado,
a ESPAÇO SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA, inscrita  no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ/MF
sob o nº 06.159.080/0001-09, sediada na Rua Vieira Ferreira, nº 125, Bairro: Bonsucesso, CEP: 21.040-
2 9 0 , endereço eletrônico: comercial@espacopessoal.com.br, doravante denominada simplesmente
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. SÉRGIO JOSÉ DOS SANTOS, no uso das atribuições que lhe
confere a 25º Alteração no Contrato Social (SEI nº 3358276), tendo em vista o que consta no Processo nº
25389.000405/2023-66 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em
especial o contido em seu art. 24, inciso XI, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507,
de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Norma4va SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 31/2023, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação remanescente de empresa
especializada para prestação de serviços con4nuados de controle de acesso nos campi Fiocruz RJ, com
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dedicação exclusiva de mão de obra e fornecimento de uniformes e materiais e equipamentos
necessários à perfeita execução dos serviços, conforme condições, quan4dades  e exigências
estabelecidas no Termo de Referência (SEI nº 3239541), anexo do Edital nº 07/2022 (SEI nº 3270416).

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão nº 07/2022 (SEI nº 3270416) e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. Tendo em vista se tratar se contratação remanescente, o prazo de vigência deste Termo
de Contrato é de 7 (sete) meses e 20 (vinte) dias, com início na data de 11/12/2023 e encerramento em
01/08/2024, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 43 (quarenta e três) meses,
desde que haja autorização formal da autoridade competente e seja observado o disposto no Anexo IX
da IN SEGES/MP n.º 05/2017, atentando, em especial, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;  

2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que
os serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.1.3. Seja juntada jus4fica4va e mo4vo, por escrito, de que a Administração mantém interesse
na realização do serviço;  

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;  

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo .

2.3.1. Nas eventuais prorrogações dos contratos com dedicação exclusiva de mão de obra, os
custos não renováveis já pagos ou amor4zados no primeiro ano da contratação deverão ser reduzidos
e/ou eliminados como condição para a renovação.

2.3.2. A futura contratada manifesta concordância com a redução e/ou eliminação dos custos
mencionados no item anterior, o que poderá ser realizado por meio de apostilamento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA –  DO PREÇO

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 1.894.136,08 (um milhão, oitocentos e noventa e
quatro mil, cento e trinta e seis reais e oito centavos), perfazendo um valor total de R$ 14.521.709,95
(quatorze milhões, quinhentos e vinte e um mil, setecentos e nove reais e noventa e cinco centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente es4ma4vo, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:  254462 - COGIC;

Fonte: 1444000000;

Programa de Trabalho:  172780;

Elemento de Despesa: 339037;
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PI: A1IFF;

Nota de Empenho: 2023NE934.

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada
exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  EM SENTIDO AMPLO

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sen4do amplo do valor contratual
(reajuste em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo deste
Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. A CONTRATADA obriga-se a apresentar a sua garan4a no valor de R$ 726.085,50
(setecentos e vinte e seis mil, oitenta e cinco reais e cinquenta centavos), correspondente a 5% (cinco
inteiros por cento), do valor total anual do contrato, em função da assinatura do contrato, em
consonância com as regras previstas em edital.

7.1.1. A CONTRATADA apresentará, no no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por
igual período, a critério da CONTRATANTE, contados da assinatura do presente Termo de Contrato,
comprovante de prestação de garan4a, podendo optar por caução em dinheiro ou Utulos da dívida
pública, seguro-garan4a ou fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco inteiros por cento) do
valor total do contrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término
da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.

7.1.2. Não serão aceitas garan4as prestadas por ins4tuições financeiras não autorizadas pelo
Banco Central do Brasil (BACEN), assim como garan4as efetuadas por seguradoras não credenciadas
junto à Superintendência de Seguros Privados (SUSEP).

7.1.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan4a acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo
de 2% (dois por cento).

7.1.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os
incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são
aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA – DO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e
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XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo4vados e precedidos de autorização
da autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório, bem como à
prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

11.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato
unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis (art. 8º, inciso IV, do Decreto
n.º 9.507, de 2018).

11.6. Quando da rescisão, o fiscal administra4vo deverá verificar o pagamento pela
CONTRATADA das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão
realocados em outra a4vidade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de
trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGES/MP n.º 05/2017).

11.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá:

11.7.1. a garan4a contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das
obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela CONTRATADA, que será executada para
reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e 

11.7.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao
inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

11.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da
CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações
diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham par4cipado da execução dos serviços objeto
do contrato.

11.9. O CONTRATANTE poderá ainda:

11.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garan4a
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

11.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à
Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, reter os eventuais créditos
existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato.

11.9.3. o contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação
estabelecida no art. 5º do Decreto n.º 9.507, de 2018.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS VEDAÇÕES E PERMISSÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.2. É permi4do à CONTRATADA caucionar ou u4lizar este Termo de Contrato para qualquer
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Norma4va
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

12.3.  A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo adi4vo, dependerá de
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comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da cer4ficação de que a
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação
em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

12.4. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria des4nado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos
causados à Administração, sem prejuízo da u4lização de ins4tutos tais como os da conta vinculada e do
pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con4das na
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições con4das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas
e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA REGULARIDADE DA CONTRATADA

15.1. A regularidade da CONTRATADA foi aferida por meio das consultas ao SICAF, TST, CEIS,
CNJ, TCU e CADIN, em 30/11/2023, conforme documentação acostada aos autos (SEI nº 3374696).

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato resumido do presente
contrato no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA –  DO FORO

17.1. É eleito o foro da seção judiciária do Rio de Janeiro, integrante da jus4ça federal, para
dirimir os liUgios que decorrerem da execução deste termo de contrato que não possam ser compostos
pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

E, para firmeza e validade do pactuado, o presente termo de contrato vai eletronicamente assinado
pelos contraentes, depois de lido e achado em ordem, e por duas testemunhas.

Rio de Janeiro, datado e assinado eletronicamente.

 

PELA FIOCRUZ:

 

Fabiane Sousa da Fonseca
Coordenadora-Geral Substituta de Infraestrutura dos Campi

Fundação Oswaldo Cruz

 

PELA CONTRATADA:

 
Sérgio José dos Santos

Representante Legal
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Espaço Serviços Especializados LTDA

 

TESTEMUNHAS:

1 - Gustavo Alves Telles

2 - Flávio de Oliveira Fidalgo

Documento assinado eletronicamente por SERGIO JOSE DOS SANTOS, CPF: 045.332.307-33,
IDENTIDADE: 9199425 IFP, em 30/11/2023, às 15:23, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Fabiane Sousa da Fonseca, Coordenador(ª) Geral de
Infraestrutura dos Campi Substituto, em 30/11/2023, às 16:47, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por GUSTAVO ALVES TELLES, Prestador(a) de Serviços, em
30/11/2023, às 16:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por FLAVIO DE OLIVEIRA FIDALGO, Prestador(a) de Serviços, em
30/11/2023, às 16:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 3374701 e o
código CRC 45AA1750.

Referência: Processo nº 25389.000405/2023-66 SEI nº 3374701
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